
CNJ não pode ser uma supercorregedoria e iniciar processos contra
juízes

[Artigo originalmente publicado no jornal Folha de S.Paulo neste sábado (19/3)]

Responde-se à questão com três palavras: não, não e não.

A pergunta, de maneira ainda mais direta, deveria ser: a quem interessa criar instrumentos de controle
funcional dos juízes, agentes do Estado que conduzem a real revolução social no Brasil?

Certamente não interessa à sociedade e à democracia ver o poder jurisdicional diminuído. Nem foi esse o
espírito de nosso legislador constituinte. É preciso destacar que nem de longe se deixa de reconhecer que
já houve, há e haverá desvios de alguns magistrados.

Infelizmente isso existe e negar esse fato é desconhecer a natureza humana.

Ressalte-se, com convicção, que causa verdadeiro sentimento de repulsa em qualquer juiz a conivência
com desvios, em especial, no Judiciário. Por isso, a magistratura sempre apoiará medidas para extirpar
os maus de suas fileiras.

Ainda que se reconheça os nobres propósitos da maioria dos membros do CNJ, em todas suas
composições, não é possível aceitar tamanho retrocesso nas prerrogativas que foram criadas justamente
para proteger a sociedade.

As corregedorias dos tribunais atuam de maneira inclemente, não admitindo quaisquer máculas na
integridade de caráter dos magistrados. Alguém há de indagar: "E se as corregedorias falharem?".

Nesse exato instante surge a competência do CNJ para atuar, e, se necessário, punir qualquer magistrado
que se desviou do caminho da Justiça.

Na verdade, o que alguns querem é suprimir uma necessária instância de apuração, que é a realizada
pelas corregedorias nos Estados.

Afinal, o resultado dessa investida seria o de ferir mortalmente dois pilares da democracia brasileira: o
regime republicano e a correlata separação entre os Poderes, além do próprio modelo federativo, que
confere autonomia aos Estados.

A magistratura assiste, atônita, entidades relevantes como o Conselho Federal da OAB defendendo que o
CNJ se transforme numa supercorregedoria. Algumas delas não compreendem e até mesmo criticam
decisões dos ministros do STF que foram balizadas pela necessidade de observância da lei e da
Constituição Federal.

Sob o argumento de punir os raríssimos casos de desvios de juízes, criar-se-ia instrumentos que
poderiam ser usados contra a imensa maioria da magistratura, honesta e que cotidianamente decide
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contra perigosas organizações criminosas, detentoras de grande poder político e econômico.

Nos regimes de exceção é comum que tiranos admoestem juízes para obter decisões favoráveis. Foi
preciso muito tempo e luta para estruturarmos o Brasil como uma democracia plena. E o Judiciário foi,
senão o maior responsável, um dos mais importantes protagonistas dessa trajetória.

Para ficar em alguns momentos cruciais, basta lembrar da atuação firme e serena do STF, presidido pelo
ministro Sidney Sanches, no caso que culminou no impeachment do então presidente da República.

Mais recentemente, a Suprema Corte, com independência e coragem, instaurou processo diante de
denúncias de corrupção envolvendo altos escalões da República e declarou a constitucionalidade do
próprio CNJ.

A despeito de sua relevância, esse é apenas um pequeno retrato da Justiça, que em sua maioria age longe
das manchetes da mídia, com os juízes trabalhando de maneira destemida por todo o Brasil, distribuindo
o direito à saúde, à educação e à segurança, entre outros mandamentos constitucionais.

É preciso punir exemplarmente aqueles que se desviam do caminho da Justiça, mas isso deve ser feito
como é garantido a todos os cidadãos, respeitando-se as leis, a Constituição e o STF.
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